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cobrança direitos 2018 2019 δ  %        
% total 

cobrança
Retransmissão por 
Cabo e Satélite

 3.082.344,24 €  3.066.229,08 € -1% 28%

Radiodifusão  1.161.318,66 €  1.242.511,84 € 7% 11%
Execução Pública 
Fonogramas

 3.069.244,00 €  3.379.674,62 € 10% 31%

Execução Pública 
Audiovisual

 500.000,00 €  500.000,00 € 0% 5%

Cópia Privada  2.638.182,88 €  2.711.172,11 € 3% 25%
Portaria Extensão  24.233,00 €  8.638,24 € -64% 0%

 10 475 322,78 €  10 908 225,89 € 4% 100%

I.  
INTRODUÇÃO

O ano de 2022 iniciou-se com a tomada de posse dos atuais órgãos sociais. Um 
primeiro ano de mandato, marcado por resultados alcançados em alguns dos obje-
tivos primários definidos pela direção: 

• Na qualificação da distribuição, aumentou-se a representatividade 
das fontes de obras utilizadas e, com a participação no projeto 
MUSIC360, investiu-se de forma muitíssimo significativa em 
sistemas analíticos que permitirão apurar a distribuição; 

• Na transposição da diretiva MUD, o ano de 2022 foi de intenso 
trabalho. O desafio era imenso face à desproporção dos inte-
resses envolvidos e também à falta de sensibilidade da esmaga-
dora maioria dos interlocutores para estas questões. O trabalho 
desenvolvido, foi, contudo, de enorme qualidade, prestigiou a GDA 
e fará, estamos seguros, caminho no futuro. Apesar de os sinais 
não serem auspiciosos, não jogámos ainda a toalha ao chão e esta-
remos empenhados numa transposição justa até ao final; 

• Os processos jurássicos que corriam contra SIC e TVI conheceram 
um desenvolvimento que os deixa muito próximos de um final feliz, 
também este facto marca o primeiro ano deste mandato. 2022 
pode por isso, e também pelos resultados que a seguir se expõem, 
ser considerado um bom ano para a GDA. 

Finalmente, há que endereçar uma palavra de agradecimento e elevado apreço 
para todos quantos com o seu bom trabalho e empenho, dentro do universo GDA/
Fundação GDA – cujo relatório será apresentado de forma complementar na assem-
bleia geral – tornaram estes resultados possíveis. 

  [introdução]
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II.  
PROCESSOS JUDICIAIS 

1. GDA vs. SIC-TVI
Depois de uma sentença extremamente desfavorável proferida pelo Tribunal de 1.ª 
Instância (Tribunal de Propriedade Intelectual) a GDA resolveu recorrer dessa decisão 
para o Tribunal da Relação de Lisboa. Em outubro de 2021 foi proferido Acordão por 
esse Tribunal que inverteu a decisão da 1.ª instância, dando quase integralmente 
razão às teses defendidas pela GDA no que diz respeito à interpretação do art.º 
178 do Código de Direito de Autor relativa à radiodifusão de prestações artísticas 
protegidas. 

Esta decisão foi sujeita a recurso para o Supremos Tribunal de Justiça que veio 
confirmar a decisão do Tribunal da Relação no que respeita à remuneração devida 
pelas primeiras transmissões de obras e prestações protegidas. Ou seja, mais uma 
grande vitória para a GDA e para os Artistas que representa. Mas esta decisão histó-
rica foi ainda mais longe do que a decisão do Tribunal da Relação pois, ao contrário 
deste, determinou que esta proteção é devida não só aos Artistas do espaço comu-
nitário, mas a todos os artistas mundiais.

Estando afastada a possibilidade de mais recursos no que respeita à matéria de direito, 
encontra-se neste momento o tribunal de primeira instância a apurar em detalhe o 
número de minutos protegidos a fim de se fechar o valor acumulado desde 2004.

2. Diferendo GDA vs. MEO-Altice
Ao longo de 2022 preparou-se a ação judicial a interpor contra a MEO-Altice, por 
incumprimento dos tarifários em vigor e acatados pelos restantes operadores, seus 
concorrentes. 

Comunicada esta intenção à contraparte, foi possível reabrir o processo negocial que 
ainda decorre.

  [processos judiciais]
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III.  
DIRETIVA MUD

Quanto à transposição da Diretiva MUD, o Governo apresentou uma proposta de 
transposição que não salvaguarda minimamente os direitos dos artistas, fazendo 
tábua rasa das soluções apresentadas pela GDA. 

Ao longo de 2022, perante uma nova proposta de lei, o grupo de trabalho constituído 
pela GDA desenvolveu um intenso trabalho, tanto de reformulação e aperfeiçoamento 
dos nossos anteriores contributos, submetidos a consulta pública, como de ação polí-
tica junto do governo, parlamento e comunicação social.

  [diretiva mud]
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IV.  
ESTATUTO DOS PROFISSIONAIS 

DA ÁREA DA CULTURA

A GDA manteve a sua presença e intervenção na comissão de acompanhamento 
do Estatuto. Constatando a fraca adesão destes profissionais e a acumulação de 
inúmeros problemas criados pela atual formulação do diploma, tivemos a oportuni-
dade de, já em finais de 2022, recomendar à tutela (IGAC) a sua suspensão e poste-
rior reformulação.

  [estatuto dos profissionais da área da cultura]
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V.  
DISTRIBUIÇÃO

Na atividade do departamento de distribuição, durante 2022, destacou-se a inclusão, 
pela primeira vez de um TOP digital nos perfis de distribuição de fonogramas. Esta 
inclusão possibilitou que algum repertório que apenas tinha expressão nas plata-
formas digitais, sem correspondência equiparada nos meios tradicionais monitori-
zados pela GDA, passasse assim a estar presente nos perfis de distribuição. Este é 
um caminho que queremos desenvolver. 

Ainda diretamente relacionada com a atividade de distribuição, mas do lado do audio-
visual, é de assinalar a inclusão da monitorização de 6 novos canais de cabo nos 
perfis de distribuição. Esta decisão vem ao encontro do plano de qualificação da distri-
buição e da diversificação de fontes, permitindo captar obras (e prestações artísticas) 
que de outra forma ficariam excluídas da distribuição. O critério, como não poderia 
deixar de ser, foi o de racionalidade económica e audiências, sendo que se teve ainda 
em atenção o peso que as obras protegidas têm para a formação dessas mesmas 
audiências. 

Igualmente importantes, embora menos espetaculares, foram a renovação do licen-
ciamento com a Outsystems e a preparação do projeto MUSIC360. Estas duas ações, 
por razões muito distintas, terão grande impacto no futuro próximo da GDA. A primeira 
porque permite conter e racionalizar durante os próximos anos os custos do software 
em que assentam as nossas operações, e o segundo pela importância de que se 
reveste para a valorização da música e para a melhoria da qualidade dos processos 
de distribuição de direitos. O Projeto Music360, mesmo que o consideremos numa 
perspetiva muito redutora, olhando apenas à distribuição de direitos, permitirá a diver-
sificação das fontes de monitorização e um melhor conhecimento das formas de utili-
zação dos repertórios na comunicação em espaços públicos, o que muito beneficiará 
a distribuição de Fonogramas da GDA.

Relevante foi também a auditoria externa à segurança informática das aplicações da 
GDA e a respetiva correção dos pontos de melhoria identificados.

Boas notícias são que os processos de distribuição vão-se sedimentando. Em 2022 
foi possível concentrar os processos de distribuição em dois momentos principais. No 
início do Verão e no início do Outono. A importância de transformar este processo 
numa referência que marque o tempo da GDA e a relação dos serviços com os 
artistas, justifica que se abra aqui um pequeno parêntesis para justificar a relevância 
destes dois momentos.

A justificação para serem estes, e não outros momentos, assenta no facto de ser em 
junho que os resultados da distribuição ficam disponíveis para ser comunicados, após 
as operações que se seguem à aprovação das contas da cooperativa pela assembleia 
geral de março. Por essa razão, é em junho que são comunicadas as distribuições 
ordinárias relativas aos anos cujos direitos foram cobrados no período em análise na 
assembleia geral de contas. Também em junho, aproveitamos o momento e fazemos 
as revisões de Verão, acertando todas as distribuições que ainda não prescreveram e 

  [distribuição]
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atualizando-as com a nova informação relativa, por exemplo, a declarações de repor-
tório que nos tenham, entretanto, chegado.

Uma distribuição costuma suscitar uma onda de novas declarações de repertório por 
parte daqueles artistas que por uma ou outra razão não o fizeram antes, talvez moti-
vados por troca de informação com os seus pares. Aproveitando este movimento 
natural, promovemos uma revisão de Outono a todas as distribuições que ainda não 
prescreveram, incluindo as ordinárias que saíram pela primeira vez em junho, atua-
lizando-as com a nova informação entretanto apurada. Por esta altura, são também 
feitas as revisões de fecho das distribuições que prescrevem, reatribuindo-se o valor 
não utilizado na reserva de reclamações e libertando os valores não entregues para 
ação social e cultural.

A criação destes dois momentos, torna previsível a interação com a GDA facilitando os 
processos. Sabendo que as distribuições correm em junho e em setembro, é possível 
transmitir também a ideia que uma declaração de repertório será incluída na primeira 
distribuição que aconteça 60 dias após a data da declaração. Também é possível 
antecipar que os direitos serão colocados a pagamento nestes dois momentos e 
tomar as decisões que se tiverem de tomar em conformidade. 

Dito isto, em junho de 2022 foram comunicadas as seguintes distribuições:

• Distribuição Ordinária Audiovisual 2020

• Distribuição Extraordinária Audiovisual 2019

• Distribuição Ordinária Audiovisual 2017 - Rev#5

• Distribuição Ordinária Audiovisual 2018 - Rev#4

• Distribuição Ordinária Audiovisual 2019 - Rev#2

• Distribuição Ordinária Fonogramas 2020

• Distribuição Extraordinária Fonogramas 2019

• Distribuição Ordinária Fonogramas 2017 - Revisão#5

• Distribuição Ordinária Fonogramas 2018 - Revisão#4

• Distribuição Ordinária Fonogramas 2019 - Revisão#2

Em setembro:

• Distribuição Ordinária Audiovisual 2017 - Rev#6 - Revisão de fecho

• Distribuição Ordinária Audiovisual 2018 - Rev#5

• Distribuição Ordinária Audiovisual 2019 - Rev#3

• Distribuição Ordinária Audiovisual 2020 - Rev#1

• Distribuição Ordinária Fonogramas 2017 - Revisão#6 - Revisão de fecho

• Distribuição Ordinária Fonogramas 2018 - Revisão#5

• Distribuição Ordinária Fonogramas 2019 - Revisão#3

• Distribuição Ordinária Fonogramas 2020 - Revisão#1

  [distribuição]
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A distribuição internacional foi comunicada às sociedades congéneres no período 
que lhe tem sido tradicionalmente dedicado, em dezembro. Esta é uma prática que a 
partir de 2023 começará a ser progressivamente abandonada, por via da integração 
destas distribuições nos períodos de verão e de outono:

• Distribuição Ordinária Audiovisual 2020 - INT 

• Distribuição Ordinária Fonogramas 2020 - INT

• Distribuição Ordinária Audiovisual 2017 - INT #3

• Distribuição Ordinária Audiovisual 2018 - INT #3

• Distribuição Ordinária Audiovisual 2019 - INT #2

• Distribuição Ordinária Fonogramas 2018 - INT #4

• Distribuição Ordinária Fonogramas 2019 - INT #2

Do ponto de vista da participação nos fóruns técnicos internacionais, devem ser desta-
cadas a reeleição do representante da GDA, Diretor do Departamento de Distribuição, 
Bruno Gaminha, como coordenador do subcomité de desenvolvimento da SCAPR e a 
continuação em funções no papel do leader do “VRDB adoption expert team”.

Durante 2022 e enquanto membro da SCAPR, a GDA esteve ainda particularmente 
envolvida nos projetos: 

• de criação e disseminação do IPN (número internacional de iden-
tificação de artista (performer); 

• FAN – identificador para os artistas representados pelas socie-
dades da FILAI (congéneres latino-americanas); 

• de utilização do VRDB (Base de Dados de Gravações Virtuais) para 
distribuir os direitos da remuneração anual suplementar (extensão 
do prazo de proteção)

A fechar, estas notas finais porque transmitem uma ideia da dimensão e do tipo de 
trabalho “corrente” que a GDA, assume e em que os seus representantes estiveram 
especificamente envolvidos a nível internacional. Com o regresso das reuniões 
presenciais, assumiu destaque a reunião magna da SCAPR em Cascais; as reuniões 
realizadas no Brasil em representação da SCAPR com o objetivo de promover uma 
melhor integração do sistema ECAD nos sistemas SCAPR, com o objetivo de integrar 
o repertório brasileiro nos sistemas de pagamentos europeus e vice-versa; e, por fim, 
a participação em Berlim numa reunião destinada a suportar a integração da GVL no 
VRDB. É fundamental que todos os repertórios estejam integrados no sistema. Isso é 
especialmente relevante para a interação com os mercados maiores.

  [distribuição]

11



VI.  
DELEGAÇÃO DO PORTO

Na delegação da GDA Porto, o ano de 2022 ficou marcado por alterações no Apoio 
ao Cooperador, com o reequilíbrio funcional e procedimental que se enquadrou na 
resposta global dada pela GDA. O aumento de atividade do Apoio ao Cooperador 
no Porto foi uma realidade que requereu acomodamento e algumas mudanças que 
permitissem encontrar uma resposta adequada.

No ano transato, foram oficializadas 172 inscrições de cooperadores no Porto. Com as 
alterações à situação pandémica, muitas foram efetuadas no regime presencial. Ainda 
permanecem, no entanto, bastantes inscrições realizadas no contexto de envio postal.

O ano de 2022 também foi marcado pela relação e trabalho do Apoio no Porto às 
ações da Fundação GDA. No caso da ação cultural e ação social, a GDA Porto rela-
cionou-se, sobretudo, com a interpretação dos regulamentos, prazos, requisitos e 
resultados dos programas, dúvidas sobre os requisitos e prazos para a adesão ao 
plano de saúde, seguros de acidentes de trabalho e outros serviços disponíveis no 
site da Fundação.

Do ponto de vista de comunicação, a GDA Porto reforçou a qualidade das valên-
cias com a sede, no sentido de reforçar a qualidade do trabalho conjunto. Para além 
de reformulações no espaço físico, as questões relacionadas com a segurança das 
instalações também foram reequacionadas, através da acomodação, funcionamento 
e manutenção de um sistema de segurança adequado ao plano de segurança interno 
da GDA Porto.

  [delegação do porto]
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VII.  
 DADOS ESTATÍSTICOS  
DA ATIVIDADE EM 2022

Distribuições
Em 2022 tiveram lugar as seguintes distribuições:

a) Utilização de Fonogramas – direitos relativos ao ano de 2020 (5.152.644€);

b) Utilização de obras audiovisuais – direitos relativos ao ano de 2020 
(4.878.155€)
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Inscrições
No que respeita a novas inscrições de artistas, no ano de 2022, a Cooperativa registou 
485 novas inscrições de cooperadores e 1274 de administrados.

  [ dados estatísticos da atividade em 2022]
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O gráfico seguinte apresenta a evolução ao longo dos anos dos membros que 
compõem a Cooperativa: um total de 15.446, em 31 de dezembro de 2022.
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VIII.  
ANÁLISE ECONÓMICA  

E FINANCEIRA 2022

Toda a informação que é legalmente exigível faz parte integrante do anexo, porém, 
a título complementar, e para melhor compreensão das contas que se apresentam e 
colocam à apreciação, apresentamos de forma mais resumida as principais rubricas 
de receitas e despesas desenvolvidas durante o ano 2022, resultantes do plano de 
atividades e orçamento aprovados.

Cobranças 
As rubricas que expressam os rendimentos obtidos através da cobrança de direitos 
são as apresentadas no quadro seguinte, as quais, no ano de 2022, ascenderam no 
montante de 14.534.662 €, quando comparado com o ano de 2021 no montante de 
14.285.913 €, regista uma ligeira variação positiva de cerca de 2%.

cobrança direitos 2022 2021 Δ  %        
% total 
cobrança

Retransmissão por 
Cabo e Satélite

 3.080.141,64 €  3.239.090,64 € -5% 23%

Radiodifusão  1.213.575,37 €  1.153 .47,61 € 5% 8%
Execução Pública 
Fonogramas

 2.952.773,91 €  1.613.715,72 € 83% 11%

Execução Pública 
Audiovisual

 300.000,00 €  500.000,00 € -40% 3%

Cópia Privada  6.972.174,68 €  7.699.658,12 € -9% 54%
Portaria Extensão  15.996,68 €  79.701,34 € -80% 1%

 14.534.662,28 €  14.285.913,43 € 2% 100%

Destacam-se os direitos faturados na componente de Execução Pública Fonogramas, 
com um crescimento de 83% face ao ano de 2021, mais cerca de 1.340 mil Euros. O 
efeito registado levou em consideração o início da retoma da atividade económica 
pós-Covid 19, a qual foi a principal responsável pelo crescimento desta cobrança.

Na cobrança afeta às compensações equitativas provenientes da cópia privada, 
registou-se um decréscimo em 2022, face ao ano de 2021, menos cerca de 727 mil 
Euros. As quebras assentam numa conjuntura atual e na perspetiva de contração no 
consumo. 

  [análise económica e financeira 2022]

15



Gastos
FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS
No que se refere aos gastos com Fornecimentos e Serviços Externos, a Cooperativa 
em 2022, e, para o período em análise, apresentou um valor total de 814.835,29 €, 
um acréscimo de mais 18% face ao ano de 2021 (mais cerca de 127 mil euros €), que 
se apresentam no quadro abaixo:

ano 2022 ano 2021 ∆ %

Trabalhos especializados 546.967,80 €  491.570,31 € 11,3%

Publicidade e propaganda 1.948,33 €  988,80 € 97,0%

Honorários 40.501,00 €  37.457,58 € 8,1%

Conservação e reparação 18.769,13 €  12.251,72 € 53,2%

Outros fornec. Serviços 12.415,08 €  4.218,08 € 194,3%

Ferramentas e utensílios 5.320,28 €  6.721,54 € -20,8%

Material de escritório 7.872,40 €  7.447,05 € 5,7%

Electricidade 11.471,98 €  10.052,29 € 14,1%

Combustíveis 4.037,42 €  3.254,10 € 24,1%

Deslocações e estadas 34.457,88 €  12.273,08 € 180,8%

Rendas e alugueres 27.950,80 €  30.084,48 € -7,1%

Comunicação 50.770,97 €  52.187,63 € -2,7%

Seguros 7.602,97 €  8.775,37 € -13,4%

Despesas de representação 38.188,91 €  4.439,91 € 760,1%

Limpeza, higiene e conforto 6.560,34 €  6.326,27 € 3,7%

 814.835,29 €  688.048,21 € 18,4%

Os gastos com Trabalhos especializados, apresentam um desvio desfavorável de 11%, 
tendo registado no ano de 2022 um montante global de cerca de 547 mil euros, mais 
55 mil euros face ao ano anterior, composto essencialmente pelas rubricas abaixo 
indicadas, na sequência de uma atualização de valores por parte dos fornecedores 
de alguns dos serviços: 

• licença Outsystems no valor total de 375 mil € em 2022 (322 mil 
€ em 2021);

• BMAT, no total de 48.316 € em 2022 (cerca de 41.200 € em 2021) 
pelo fornecimento de informação para a distribuição e fonogramas;

• Onitelecom, ascendendo a um total de 36.977 € em 2022 (face a 
cerca de 39 mil € de gastos registados em 2021) com serviços de 
rede de dados VPN e Internet; 

• relatórios de audiências, no total de 25.433 €, onde se inclui a 
fatura da Mediamonitor, no total de 12 mil € para o período 2022, 

  [análise económica e financeira 2022]
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e acréscimos de gastos debitados por esta mesma entidade no 
valor de 13 mil €, face a um total de 27.500 €, registados em 2021 

• SCAPR no valor líquido total de cerca de 11.012€ em 2022 (face a 
um total de 8.242 € de gastos registados em 2021); 

•  O valor indicado em Rendas e alugueres, totalizando cerca de 28 
mil €, face a 30 mil € em 2021, reportam-se a: renda de 2 salas 
nas instalações do Porto, não tendo uma variação expressiva ou 
relevante;

Os gastos com Comunicação, no total de cerca de 51 mil € (face a cerca de 52 mil € 
registados no ano anterior), compreendem principalmente: 

a) cerca de 26.700 €, respeitando a débitos da NOS, relativos a telefones fixos 
e telemóveis (28.100 € no ano de 2021); 

b) cerca de 13.500 € referentes a despesas postais – CTT (face 13.300 € € em 
2021;

c) ( 5.904 € de gastos relativos a gestão e manutenção de site Internet, idêntico 
ao registado em 2021;

d) Despesas deslocações e estadias com 34.500€, (12.300 € em 2021) justificada 
com gastos e viagens relacionados com passagens aéreas, em deslocações 
a eventos internacionais;

e) A rubrica de Despesas de Representação em 2022 apresentou um valor de 
38.200 € (4.400€ em 2021), verificado sobretudo em gastos com o “evento 
da SCAPR”, no total de 29.133 € suportadas pela GDA enquanto membro 
organizador.

GASTOS COM O PESSOAL

ano 2022 ano 2021
Remunerações 969.126,03 € 948.283,14 €

Encargos sobre remunerações 207.539,89 € 192.081,69 €

Outros gastos com pessoal 69.400,93 € 64.548,89 €

1.246.066,85 € 1.204.913,72 €

ano 2022 ano 2021
Membros da direção 
(remunerações)

323.744,77 € 293.678,46 €

Em termos globais, a rubrica de Gastos com pessoal regista um acréscimo de cerca 
de 3,4% (mais cerca de 41 mil €), comparativamente ao ano anterior, tendo o número 
médio de colaboradores passado de 25 para cerca de 24.

  [análise económica e financeira 2022]
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OUTROS RENDIMENTOS

ano 2022 ano 2021
Alienação Ativos Tangíveis 0 € 1.360,00 €
Ganhos em Aplicações Financeiras 158.355,68 € 639.101,54 €

Juros Obtidos - Depósitos 4.441,36 € 4.253,98 €

Juros Obrigações 62.431,65 € 40.715,33 €

Aplicações Financeiras - Dividendos 92.096,36 € 110.654,81 €

Outros Ganhos 1.441,95 € 1,26 €

318.767,00 € 796.086,92 €

Da análise do quadro acima podemos identifcar uma redução significativa, de cerca 
de 60%, face ao ano de 2021, menos cerca de 477 mil €.

OUTROS GASTOS 
Realçamos, ainda, os gastos tidos com a rubrica de Quotizações, cerca de 34 mil € 
em 2022, face aos cerca de 31 mil € registados em 2021: 13.879 € Latin Artis (em 2021 
o valor pago foi de 15.915 €); 11.491 € SCPAR (em 2021 o valor pago foi de 9.020€);
8.875 € AEPO-ARTIS (em 2021 o valor pago foi de 5.985 €).

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

ano
faturação 
total

taxa de 
administração

%
fundação  
gda

fundo 
legal

valores a distribuir

fonogramas audiovisual

2022 14.534.662,28 € 2.338.452,11 € 16,11% 1.134.373,15 € 0,00 € 6.157.719,28 € 4.904.117,74 €

2021 14.285.913.43 € 1.591.994,12 € 11,21% 987.938,90 € 0,00 € 5.932.466,38 € 5.773.5141,03 €

Esta rubrica reflete as receitas próprias da GDA, destinadas à cobertura dos seus 
gastos de funcionamento, decorrendo da afetação de uma percentagem variável 
sobre os direitos facturados no ano (16,2% em 2022; e 11,2% em 2021). 

A percentagem apurada no ano de 2021 beneficiou especialmente de ganhos asso-
ciados à carteira de aplicações financeiras (mais-valias realizadas na alienação de 
títulos, assim como juros obtidos e dividendos recebidos), ascendendo a um montante 
total de cerca de 795 mil €, no ano de 2022 na mesma categoria de rendimentos 
os valores apresentam uma redução, tendo sido contabilizados apenas 317 mil €  
em 2021. 

Tal como referido a Direção da GDA entendeu não se justificar, desde o ano 
de 2017, o reforço do designado “Fundo Legal” – dado que o valor já dotado no 
mesmo é considerado suficiente para cobertura dos riscos associados a eventual 
contencioso –, o que proporcionou a disponibilização de valores adicionais para 
 distribuição aos artistas.
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IX.  
DEDUÇÕES LEGAIS  

E ESTATUTÁRIAS

Fundo Social e Cultural
É afeta uma percentagem, aprovada em Assembleia Geral, de 15% dos direitos 
cobrados pela Cooperativa, destinados a atividades sociais e de assistência aos seus 
cooperadores, a ações de formação, promoção das suas obras e à criação cultural e 
artística, nos termos da Lei das Entidades de Gestão, sob a gestão da Fundação GDA.

A Fundação GDA tem por missão a valorização e dignificação do trabalho e das 
carreiras dos artistas – atores, bailarinos e músicos – bem como o seu desenvolvi-
mento humano, cultural e social.

Esta missão concretiza-se num conjunto de programas e iniciativas focados na ação 
cultural, na ação social, na ação institucional e na formação. O objetivo é favorecer a 
diversidade e a participação cultural, a criação de uma rede solidária de assistência 
social e, ainda, a promoção e divulgação dos direitos dos artistas, contribuindo desta 
forma para o desenvolvimento em Portugal da economia da cultura e do setor criativo.

Comparando o ano de 2022 com 2021 há a registar um acréscimo no valor atribuído 
à Fundação GDA, de cerca 146 mil €, o que em termos percentuais corresponde a 
um aumento de 13%. 

Apresentamos de seguida um quadro com a evolução das deduções para o Fundo 
Social e Cultural para o período 2021/2022. 

evolução deduções fundo cultural e social

 1.134.373 € 

20222021

987.939 € 

  [deduções legais e estatutárias]
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Fundo Reserva de Contencioso
De acordo com os Estatutos, constituiu-se ao longo dos anos uma reserva destinada 
ao pagamento das despesas de contencioso. Neste caso, conforme deliberação em 
Assembleia-Geral, a taxa que tem vindo a ser aplicada é de 5%. Este Fundo destina-se à 
defesa dos direitos da cooperativa e dos seus cooperadores.

À semelhança do que aconteceu nos anos anteriores, a Direção da GDA entendeu não se 
justificar o reforço deste Fundo, dado que o valor existente é suficiente para as despesas 
previstas no âmbito dos presentes processos em contencioso, situação que proporciona 
um acréscimo dos valores de direitos a distribuir a todos os titulares de direitos.

  [deduções legais e estatutárias]
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X.  
ÓRGÃOS SOCIAIS

Realizou-se uma Assembleia Geral eleitoral em 27 setembro de 2021, para o 
quadriénio de 2022 a 2025, tendo a nova Direção eleita assumido funções a partir 
de 01 janeiro de 2022.

São órgãos sociais da cooperativa: a Assembleia-Geral, a Direção e o Conselho Fiscal. 

A) ASSEMBLEIA–GERAL
É o órgão máximo da cooperativa e as suas deliberações – tomadas nos termos gerais 
e estatutários – são obrigatórias para os restantes órgãos da cooperativa e para todos 
os cooperadores desta. É constituída por todos os membros no pleno exercício dos 
seus direitos.

mesa da assembleia-geral

Presidente Rui Mendes

Vice-Presidente Carlos Costa

Secretário Moz Carrapa

B) Direção
A Direção é composta por treze cooperadores: um presidente, um vice-presidente, 
um tesoureiro e dez vogais, sendo ainda eleitos dois suplentes.

A composição deste órgão reflete a diversidade de titulares de direitos no universo 
dos cooperadores. O presidente da cooperativa é, por inerência, o responsável 
máximo de qualquer outra entidade criada diretamente pela cooperativa, de que 
é exemplo a constituição em 2010 da Fundação GDA, para a prossecução de fins 
sociais, culturais e cívicos.

direção

Presidente Pedro Wallenstein
Vice-Presidente Luis Sampaio
Tesoureiro Carlos Vieira de Almeida
Vogal Executivo Cláudia Cadima
Vogal Executivo Miguel Guedes
Vogal Consultivo João Nuno Represas
Vogal Consultivo Tim

Vogal Consultivo Joclécio de Azevedo Moura

Vogal Consultivo João Afonso
Vogal Consultivo Carla Chambel
Vogal Consultivo Cristina Q.
Vogal Consultivo Valter Lobo
Vogal Consultivo Augusto Portela
Vogal Suplente Joana Brandão
Vogal Suplente Mário Andrade
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C) CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal tem como missão, nos termos do Estatuto, fiscalizar as contas da 
cooperativa e garantir a fiabilidade das demonstrações financeiras. 

Este órgão é composto por três membros efetivos: um presidente, um secretário e um 
vogal, sendo este último um revisor oficial de contas ou uma sociedade de revisores 
oficiais de contas, que acompanhará a atividade financeira e contabilística da coope-
rativa, emitindo parecer nos termos dos Estatutos e da legislação aplicável. 

conselho fiscal

Presidente Margarida Rosa Rodrigues
Secretário Beto Betuk

Vogal
Romão & Vicente – Sociedade de Revisores Oficiais de 
Contas, Lda., representada por Dr. Leonel Dias Vicente

Suplente ROC Dr. Justino Romão
Suplente Vítor Fonseca/Cifrão
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XI.  
ORGANIZAÇÃO INTERNA 

DA COOPERATIVA

A estrutura interna da Cooperativa conta com 25 colaboradores que se encontram 
distribuídos pelos seguintes departamentos e serviços:

DEPARTAMENTO  
FINANCEIRO

DEPARTAMENTO 
RECURSOS 
HUMANOS

DEPARTAMENTO 
RELAÇÕES 

INTERNACIONAIS

ADMINISTRATIVO

TESOURARIA

DEPARTAMENTO 
JURÍDICO

ASSESSORIA 
DIREÇÃO

CONTABILIDADE

DEPARTAMENTO 
DISTRIBUIÇÃO OPERAÇÃO

TÉCNICO

SISTEMAS
INFORMAÇÃO

APOIO
COOPERADOR

departamentos e serviços
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XII.  
OUTRAS INFORMAÇÕES

A Direção não antecipa, à data de apresentação das contas, impactos que possam 
afetar a continuidade das operações da entidade, pelo que as demonstrações finan-
ceiras foram preparadas e apresentadas em tal pressuposto da continuidade das 
operações.

Lisboa, 28 de abril de 2023

A Direção

  [outras informações]
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Balanço 
Individual
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Demonstração Individual de Resultados
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Demonstração de Fluxos de Caixa
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Demonstração das Alterações  
nos Fundos Patrimoniais

  [demonstração das alterações nos fundos patrimoniais]

31



Anexo às Demonstrações Financeiras
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Relatório e Parecer  
do Conselho Fiscal
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Certificação Legal de Contas
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Certificação Legal de Contas
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